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Cria o programa Empresa Amiga da Educação no âmbito do
estado do Ceará.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica criado o programa Empresa Amiga da Educação, com o propósito de estimular as pessoas
jurídicas a contribuírem para a melhoria da qualidade do ensino nas escolas públicas estaduais no âmbito
do estado do Ceará.

Parágrafo único - A participação das pessoas jurídicas no programa de que trata esta lei dar-se-á sob a
forma de doação de materiais, realização de obras de manutenção, conservação, reforma e ampliação de
prédios escolares ou outras ações que visem beneficiar o ensino nas escolas públicas estaduais.

Art. 2º As pessoas jurídicas participantes poderão divulgar, com fins promocionais e publicitários, as
ações praticadas em benefício da escola adotada.

Art. 3º O poder público não terá ônus de nenhuma natureza e não concederá às empresas participantes
nenhuma prerrogativa além das previstas no art. 2º desta lei.

Art.4º O Poder Público regulamentará esta Lei para fiel execução de seus fins.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A educação deve ser vista como um processo que assegura a formação e o desenvolvimento intelectual e
moral do ser humano, indispensável ao crescimento de um país.

Desta feita, para que se alcance o desejado nível intelectual e moral, é necessário que as escolas possuam
ambientes que despertem o interesse de seus alunos.
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O Poder Legislativo, legítimo produtor de leis, deverá promover condições para que todos os setores da
sociedade participem ativamente do processo educativo dos jovens do nosso país.

Assim, conto com o apoio dos nobres parlamentares desta Casa legislativa para aprovação deste Projeto
de Lei.

DEPUTADO FERREIRA ARAGAO

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº  50/2015

AUTORIA: DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

MATÉRIA: CRIA O PROGRAMA EMPRESA AMIGA DA
EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

P A R E C E R

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico, quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 50/2015 de autoria do Excelentíssimo Deputado
Ferreira Aragão que “CRIA O PROGRAMA EMPRESA AMIGA DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO
DO ESTADO DO CEARÁ.”

 

            I – JUSTIFICATIVA

 

Na presente proposta, assim justificou o Exmo. Deputado: “A educação deve ser vista como um processo
que assegura a formação e o desenvolvimento intelectual e moral do ser humano, indispensável ao
crescimento de um país.

Desta feita, para que se alcance o desejado nível intelectual e moral, é necessário que as escolas possuam
ambientes que despertem o interesse de seus alunos.

O Poder Legislativo, legítimo produtor de leis, deverá promover condições para que todos os setores da
sociedade participem ativamente do processo educativo dos jovens do nosso país.
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Assim, conto com o apoio dos nobres parlamentares desta Casa legislativa para aprovação deste Projeto
de Lei”      

 

II – ASPECTOS LEGAIS

A Constituição Federal, assim estabelece:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, , o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos,os Estados
nos termos desta Constituição”.

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na Constituição Federal à previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

“Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,Os Estados
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição”.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

IV – , impessoalidade, à moralidade, à publicidade e à probidaderespeito à legalidade
administrativa;”

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.
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A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das
formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe

 observados os princípios de respeito à Constituição Federal,sejam vedadas pela Constituição Federal,
à unidade da Federação, à legalidade, à moralidade, e à probidade administrativa, respectivamente.

III – DA INICIATIVA DAS LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente

 (Art. 60, incisos II, III, IV, 2º, alíneas “a”, “b” “c”,citadas nos demais incisos do mencionado artigo
“d” e ‘’e’’).

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(....)

e

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

IV – DA MATÉRIA

O projeto em análise, dispõe sobre a Criação do Programa Empresa Amiga da Educação no Âmbito do
Estado do Ceará.
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O artigo 24, inciso IX, da mesma Carta prevê as regras de competência entre a União, os Estados e
o Distrito Federal, para legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto.

O projeto em questão não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à
iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, suas alíneas da
Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in
verbis.

        “Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

         III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição;

        (.....)

             VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei”

 

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
remanescendo, assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão.

Entretanto, é mister observar que a redação do artigo 4º da propositura em epígrafe, ao passo que
determinou que “o Poder Público regulamentará esta Lei para a fiel execução de seus fins”,   impôs
conduta ao Executivo Estadual e, em assim fazendo, ofendeu o princípio da separação dos poderes
consagrado no art. 2º da Constituição da República e art. 3º da  Constituição do Estado, desrespeitando o
princípio da unidade da Federação.

Todavia, o poder regulamentar é exclusivo do Poder Executivo, nos termos do art. 88, inciso IV da
Constituição Alencarina, na medida em que aduz que cabe ao Governador do Estado a expedição de
decretos e regulamentos para fiel execução de leis, não necessitando, pois, de autorização legislativa para
o exercício de sua competência exclusiva, sendo, portanto, inconstitucional qualquer ato normativo nesse
sentido.

A título de ilustração, o Ministro Eros Grau, nos autos da ADI n° 3.394-8/Amazona, consignou a
impossibilidade do Poder Legislativo determinando prazo de regulamentação de lei ao Poder Executivo,
senão vejamos:

                                  

“delegados” e os autônomos. Observe-se, ainda, que. Algumas vezes,
rebarbativamente (art. 84, IV), determinadas leis conferem ao Executivo
autorização para expedição de regulamento tendo em vista sua fiel
execução; essa autorização apenas não será rebarbativa se, mais do que
autorização, impuser ao Executivo o dever de regulamentar”. No caso, no
entanto, o preceito legal marca prazo para que o Executivo exerça função
regulamentar de sua atribuição, o que ocorre amiúde, mas não deixa de
afrontar o principio da interpendência e harmonia entre os poderes. A
determinação de prazo para que o Chefe do Executivo exerça função que
lhe incube originariamente, sem que expressiva de dever de regulamentar,
tenho-a por inconstitucional. Nesse sentido, veja-se a ADI nº 2.393,
Relator o Ministro Sydney Sanches, DJ de 28/03/2003, e a ADI nº 546,
Relator o Ministro Moreira Alves, DJ de 14/04/2000.
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Porém, pode-se observar, claramente, que a proposição em análise, caso seja suprimido o artigo 4º, não
imporá qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição
dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado no
art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitando o
princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei, uma vez feita a supressão acima citada,
encontra-se em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba o Nobre
Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão.

 

CONCLUSÃO

Destarte, opinamos à egrégia Comissão de Constituição, Justiça e Redação  àpelo parecer FAVORAVEL
regular tramitação da presente propositura legal,  , contanto que seja SUPRIMIDO o art. 4º tendo em

, uma vez que impõe uma conduta ao Executivovista que viola o princípio da Tripartição dos Poderes
Estadual, infringindo, portanto o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual.

  

É o parecer, salvo melhor juízo,

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

ALINE LOPES COLAÇO ACCIOLY

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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I.  

I.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  ESTUDO TÉCNICO

  Descrição:   ESTUDO TÉCNICO DA MATÉRIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  22/06/2015 10:49:30  Data da assinatura:  22/06/2015 10:49:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

ESTUDO TÉCNICO
22/06/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 50/2015

AUTORIA: DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

EMENTA: CRIA O PROGRAMA EMPRESA AMIGA DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

Introdução

 

Temos ora em comento o Projeto de Lei Nº 50/2015, de autoria do Deputado Ferreira Aragão cria o
Programa Empresa Amiga da Educação no âmbito do Estado do Ceará

Segundo o Deputado autor em sua justificativa, a educação deve ser vista como um processo que assegura
a formação e o desenvolvimento intelectual e moral do ser humano, indispensável ao crescimento de um
país. Desta feita, para que se alcance o desejado nível intelectual e moral, é necessário que as escolas
possuam ambientes que despertem o interesse de seus alunos.

 

Fundamentação
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Ao se analisar, primeiramente, o âmbito da constitucionalidade do projeto, nota-se que suas disposições
se encontram em consonância com os ditames da Carta Magna, pois conforme consta em seu artigo 25,
no que se refere à competência legislativa, os Estados possuem competência para legislar sobre assuntos
que não lhes sejam vedadas pela Constituição, como vemos nos seguintes trechos transcritos:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição

 

Logo, não encontramos empecilhos de âmbito constitucional, já que a matéria em questão é de natureza
residual.

Quanto ao aspecto constitucional local, o artigo 60 da Constituição Estadual assegura quanto à
competência dos deputados estaduais, conforme o trecho transcrito abaixo:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – Aos Deputados Estaduais

(...)

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no §2º deste artigo, a iniciativa de leis
que disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da
União e Estados, previstos na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados Estaduais.

 

Em sede regimental, destacamos que não encontramos para o Projeto de Lei em comento razões que
denunciem sua prejudicabilidade. Tais razões encontram-se expostas no artigo 234 do Regimento Interno
desta Casa:

 

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a outro, que já tenha
sido aprovado ou rejeitado na mesma Sessão Legislativa, ou transformado em
diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a aprovada ou
rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já aprovada ou
rejeitada;
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I.  

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou de dispositivos já
aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a outro, considerado
inconstitucional, de acordo com o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o requerimento, com
a mesma ou oposta finalidade, de outro já deliberado.

 

Destacamos que o Projeto em comento não configura óbice para que seja apresentado como Projeto de
Lei, pois não se enquadra em nenhuma das restrições quanto à iniciativa reservada ao Governador do
Estado constante no art. 60, §2º e alíneas da Constituição Estadual.

 

Conclusão

 

Obervamos que o projeto em questão encontra-se em  com a conformidade Constituição Federal e
, bem como quantos aos aspectos regimentais. Orientamos, no entanto, pela supressão do Art.Estadual

4º, o qual adentra na esfera do Poder Executivo. Nada mais a tratar, finalizamos nosso estudo.

 

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO

17 de 40



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  22/06/2015 10:50:27  Data da assinatura:  22/06/2015 11:11:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
22/06/2015
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR COM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Carlomano Marques

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.           Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Constituição Justiça e

Redação, a fim de contribuir na elaboração do parecer.
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3.          Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO CARLOMANO MARQUES

PARECER
23/06/2015

 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO DA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA DO ESTADO DO  CEARÁ

 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI N° 00050/2015

 

 

 

 

I – RELATÓRIO

 

 

Em conformidade com as disposições encartadas no art. 207, I, do Regimento Interno dessa
Casa Legislativa, combinado com o art. 60, I, da Constituição Alencarina, o Excelentíssimo
Senhor Deputado Estadual Ferreira Aragão, submete à consideração da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, acompanhado da devida Exposição de Motivos, Projeto de
Lei cuja ementa se faz desnecessária a sua repetição, na forma em que estabelece.

Protocolizado a , fora ordenado o envio do referido projeto de Lei à Procuradoria26.03.2015
Jurídica desta Casa, com vistas à emissão de parecer técnico acerca da constitucionalidade,
legalidade, juridicidade e regimentalidade, tudo em conformidade com o art. 1°, V, do Ato
Normativo 200/96.
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Parecer técnico - jurídico da Procuradoria opinando pela regular tramitação da proposição em
comento, com ressalvas.

Estudo – Técnico, dessa Comissão Especializada de Admissibilidade, na mesma esteira.

Cumpre – me, portanto, opinar sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico e regimental da
matéria submetida ao exame desta Comissão.

 

 

II – VOTO DO RELATOR

 

 

 

A proposição legislativa em análise, de imensurável valor na senda da Educação Estadual, a
meu sentir, após detida análise quanto aos aspectos concernentes aos requisitos ou
pressupostos para sua admissibilidade, sejam: a legalidade, a juridicidade, a
constitucionalidade, bem como a regimentalidade, deve seguir a sua regular tramitação
perante as demais Comissões Especializadas dessa Casa, a fim de seja analisado o mérito
constante da mesma.

E assim o digo, uma vez que não detectei quaisquer irregularidades quanto à observância dos
pressupostos relativos a sua admissibilidade, acima já noticiados, à exceção, evidentemente,
do art. 4, , haja vista que, como é cediço, o Poder Regulamentar é próprio do Executivo,caput
não cabendo, portanto ao Poder Legislativo tal imposição, sob pena de violação direta ao
Princípio Constitucional da Tripartição dos Poderes Legalmente constituídos.

No mais, a competência para legislar sobre o tema, nos moldes em fora proposto pelo Ínsigne
Parlamentar Subscrevente, é da Assembleia Legislativa.

Verifica-se, portanto, sem muito gasto de raciocínio, que a proposição apresentada pelo nobre
parlamentar, Deputado Estadual Ferreira Aragão é constitucional, legal, juridicamente
plausível, bem como observa os preceitos esculpidos no regimento interno dessa Casa de leis.

 Pelo exposto, sou  à nobre iniciativa do Parlamentar autor do Projeto de LeiFAVORÁVEL
n° , com a devida supressão do seu art. 4, , pelas razões acima alinhavadas.00050/2015 caput

CARLOMANO MARQUES

DEPUTADO (A)
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   ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (  ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 50/2015

AUTORIA: DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

RELATOR: DEPUTADO CARLOMANO MARQUES

PARECER: FAVORÁVEL, COM A SUPRESSÃO DO ART. 4º

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 

ROBERTO MESQUITA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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ESTUDO TÉCNICO
25/06/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-035-02

ESTUDO TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 15/05/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

 
 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 50/2015

AUTORIA: DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

EMENTA: CRIA O PROGRAMA EMPRESA AMIGA DA EDUCAÇÃO NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ

 

I – Introdução

  O presente Estudo Técnico tem como objetivo subsidiar a emissão de parecer junto à Comissão de
Educação, pelo Relator  de autoria do nobre ,do Projeto de Lei Nº. 50/2015, Deputado Ferreira Aragão
que “ ”.Cria o Programa Empresa Amiga da Educação no âmbito do estado do Ceará

 

II – Fundamentação

Num país em que a educação não é prioridade, como o Brasil, iniciativas de apoio educacional devem ser
pensadas para incentivar o seu pleno desenvolvimento em busca de uma sociedade igualitária, justa e
instruída. Além do Estado, outros empreendimentos podem e devem ser parceiros para a garantia da tão
almejada educação de qualidade, afinal todos são parte de uma mesma sociedade, a qual se sonha
escolarizada e esclarecida.

A participação empresarial no processo educacional faz-se importante, além de poder funcionar como
uma “via de mão dupla”, já que os alunos podem ser qualificados para o mercado de trabalho e, em
contrapartida, as empresas podem contar com esses profissionais para seu quadro de funcionários, ou
seja, desenvolver parcerias.
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Parceria é uma relação de colaboração entre instituições que compartilham
objetivos ou interesses comuns. É assim que pensamos a relação empresa–escola:
respeitando o que cada uma tem a oferecer, as relações se subordinam a um
objetivo maior que as une, e diante do qual as diferenças são negociadas. Uma
parceria é construída gradualmente, não surge da noite para o dia e precisa ser
constantemente alimentada: requer diálogo, negociações e disposição para vencer
os obstáculos (VÁRIOS AUTORES, 1999, p. 14).

A interferência de empresas nas questões sociais tem crescido nos últimos anos. “Nos EUA, por exemplo,
há mais de 400 mil parcerias entre empresas e escolas; lá também atuam 7 milhões de voluntários que
movimentam US$ 20 bilhões. Cerca de 50% dos   americanos dedicam mais ou menos três horas por
semana ao trabalho voluntário.” (VÁRIOS AUTORES, 1999, p. 14).

No Brasil, esse tipo de cooperação já é uma prática de alguns grupos, como a Associação Parceiros da
Educação, sem fins lucrativos, promotora de parcerias entre empresas e escolas públicas desde 2006, em
São Paulo. Uma pesquisa realizada pela Associação mostra uma melhora nas notas dos alunos em cujas
escolas há apoio de empresários. “Segundo balanço da associação, a nota média dos alunos da 1ª a 5ª
série do ensino fundamental de escolas parceiras foi 6,3, nota 50% maior que a média geral do País, de
4,2.” (BONATELLI, 2010).

As empresas parceiras da escola são efetivamente promotoras de bem-estar social, melhorando o
aprendizado, auxiliando na aquisição de novas habilidades, na formação cidadã e na reconstrução social
no âmbito da educação, tão essencial ao nosso país.

 

III – Considerações finais

Além do Estado, educação é responsabilidade de toda a sociedade. A interferência de empresas no
processo educacional não retira a responsabilidade do governo, porém auxilia na formação e
transformação do educando, promovendo a cidadania e incentivando a formação profissional daqueles
que comporão o Brasil.

Empresas amigas da escola, desenvolvedoras de parcerias, são capazes de levar experiências à educação
que complementam o desenvolvimento estudantil em direção ao êxito profissional e à conquista de
espaço no mercado do trabalho, o qual retém, consequentemente, mão-de-obra treinada e qualificada.
Assim, a Empresa Amiga da Educação pode ser grande colaboradora para o combate ao analfabetismo,
para a formação complementar, para a inserção de jovens no mercado de trabalho, tornando-se uma força
impulsionadora e essencial para o desenvolvimento da educação em todo o país.

 

Referências Bibliográficas

 KOLESKI, Adriana Veríssimo Karam. . Artigo publicado na coluna OpiniãoParceria Empresa-Escola
do jornal Aecic Notícias, pg. 6. Disponível em
http://www.opet.com.br/artigos/pdf-pg-artigos/parceria_empresa_escola.pdf.   Acesso em 30/08/2012.

 BONATELLI, Circe. Parceria com empresas melhora notas de escolas. . Agência Estado.O Estadão
14/04/2010. Disponível em
http://www.estadao.com.br/noticias/geral,parceria-com-empresa-melhora-nota-de-escolas-publicas,538280,0.htm.
Acesso em 30/08/2013.
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 Vários autores. . São Paulo: CENPEC: Instituto Ethos,O que as empresas podem fazer pela educação
1999. Disponível em:
http://www.anj.org.br/jornaleeducacao/biblioteca/publicacoes/OqueasEmpresaspodemFazerpelaEducacao.pdf.
Acesso em 30/08/2013.

PATRICIA ELAINNY LIMA BARROS

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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(CE)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Elmano Freitas.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.        Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno desta Casa Legislativa, designamos

Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a

apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.              Segue em anexo o estudo realizado pela assessoria técnica da Comissão de Educação, a fim de

contribuir na elaboração do parecer.
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3.             Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão para a inclusão em

Pauta.

 

 

            Atenciosamente,

 

 

 

 

JOSE SARTO.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

27 de 40



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   EMISSÃO DE PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  30/06/2015 11:16:40  Data da assinatura:  30/06/2015 11:18:44

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
30/06/2015

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 50/2015

 

PARECER

 

O projeto em comento, de autoria do Deputado Ferreira Aragão, visa criar o programa Empresa Amiga da
Educação no âmbito do Estado do Ceará.

A ideia trazida pelo nobre parlamentar é de grande importância para o Estado do Ceará. O Município de
Fortaleza já possui esse tipo de programa, Programa Empresa Amiga da Criança, onde reconhece e
mobiliza empresas que realizam ações socias para promoção e defesa dos direitos das crianças e
adolecentes.

Dito isso, somos de  a tramitação do presente projeto.PARECER FAVORÁVEL

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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ITEM NORMA: 7.2

 

 ( X ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                       (    ) REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 50/2015

AUTORIA: DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

RELATOR: DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER: FAVORÁVEL

 

 POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR.

 

 

JOSE SARTO.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
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COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 
 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Professor Teodoro

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,
designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias
para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Trabalho,
Administração e ServiçoPúblico para a inclusão em Pauta.

 

                   Atenciosamente,
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DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Data da criação:  14/07/2015 15:34:20  Data da assinatura:  14/07/2015 15:34:27

GABINETE DO DEPUTADO PROF. TEODORO

PARECER
14/07/2015

O  oriundo deste poder legislativo, de autoria do Deputado Estadual FerreiraProjeto de Lei nº 50 de 2015
Aragão, “Cria o Programa Empresa Amiga da Educação no âmbito do Estado do Ceará”; sendo a mesma
distribuída à CCJ, com parecer favorável da Procuradoria Jurídica desta augusta casa legislativa, mas com
a supressão do art. 4 por violar o Principio da Tripartição dos Poderes.

Não poderia me abster em apoiar e aprovar nobre iniciativa, pois o referido projeto trata de tema
anteriormente defendido em meu mandato na legislatura 2011-2014, onde dei entrada no projeto
184/2013 com o mesmo teor do projeto atual do amigo e deputado Ferreira Aragão.

O projeto trata do tema “Educação”, que além de ser uma bandeira em meu mandato, é a principal
garantia de uma formação intelectual e desenvolvimento moral do ser humano.

O conhecimento faz com que lutemos por uma sociedade mais justa e isonômica. O Estado tem a
obrigação em garantir a educação, mas não podemos deixar somente a cargo deste, devemos tentar
aglutinar todos os setores da sociedade para serem solidários com esta causa. É necessário que as escolas
sejam um local que desperte o interesse dos alunos, para que os mesmos se sintam atraídos em
permanecer nesta.

A ideia cerne deste projeto, isto é, de solidariedade, apresenta uma importante forma de cooperação para
auxiliar o desenvolvimento do ensino no âmbito do Estado do Ceará.

Ante o exposto e por se tratar de matéria de significativa relevância para a educação no Estado do Ceará,
ofereço , com a supressão do art. 4º, conforme orientação da procuradoriaPARECER FAVORÁVEL
desta augusta casa.

PROFESSOR TEODORO

DEPUTADO (A)
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( x ) REUNIÃO ORDINÁRIA                      (  )REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MATÉRIA: Projeto de Lei nº 50/2015

AUTORIA: Deputado Ferreira Aragão

RELATOR: Deputado Professor Teodoro

PARECER: Favorável

         

POSIÇÃO DA COMISSÃO: Aprovado o parecer do Relator.

ANTÔNIO GRANJA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Roberto Mesquita.

 

Assunto: Designação para relatoria de matéria

 

                   Senhor Deputado,

 

1.                             Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa,

designamos Vossa Excelência Relator da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias

para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                               Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Orçamento,

Finanças e Tributação para a inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 50/2015 DE AUTORIA DO DEP. FERREIRA ARAGÃO

  Autor:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Usuário assinador:  99074 - ROBERTO MESQUITA

  Data da criação:  23/11/2015 14:14:09  Data da assinatura:  23/11/2015 14:14:22

GABINETE DO DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER
23/11/2015

Parecer Favorável: É uma forma de estimular uma maior qualidade da educação, ao beneficiar
fisicamente as escolas e também com ações sócioeducativas.

ROBERTO MESQUITA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO - COFT

  Autor:  99280 - ACRISIO JOSE UCHOA BASTOS

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  24/11/2015 10:23:03  Data da assinatura:  26/11/2015 10:39:13

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/11/2015
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-03

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/10/2012

ITEM NORMA: 7.2

  

 ( x ) REUNIÃO ORDINÁRIA                                     (    ) REUNIÃO
EXTRAORDINÁRIA

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MATÉRIA: PROJETO DE LEI Nº 50/2015

AUTORIA: DEPUTADO FERREIRA ARAGÃO

RELATOR(A): DEPUTADO ROBERTO MESQUITA

PARECER: FAVORÁVEL
 

 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

 

 

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO EM PLENÁRIO

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  16/06/2016 15:20:28  Data da assinatura:  17/06/2016 10:57:30

PLENÁRIO

DESPACHO
17/06/2016

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 69ª (SEXAGÉSIMA NONA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/06/2016.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 39ª (TRIGÉSIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/06/2016.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 40ª (QUADRAGÉSIMA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 16/06/2016.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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